
RELATÓRIO

O Exêculivo Municipal, por meio do Ofício n. 70/2016-GAB encaminhou

propostâ que visa alterar a Lêi 10.967/2010, que dispõe sobre a Poli t ica l \4unicipal de

Sanearnento Básico, realizar a revisão pêriódica do mesmo Plano e ainda criaf o Consêlho

[/ lun cipal de Saneamento do Íúuniclpio.
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coMlssÃo DE JUSTI9A, LEGISLACÃo E REDAcÃo

PARÊCER AO PROJETO DE LEIN" 8/20í6

Ac alteraçòes p'eterdidas sáo as sêgui1tes.

(a) Alteração do nome do Fundo, de Fundo Í\4unÌcipal de Saneamento para

Fundo I\,4unÌcipal de Saneamento Básico e Dêsenvolvimênto Sustêntáve] (FN4SBDS);

(b) Alteração do órgão que gerenciârá o Fundo (atualmênte SEMA e pêla

proposta, Secretafia de Obras è Pavirnêntação),ê criaçâo de cafgos relacionados na SIMOP;

(c) Supressão

perdido", e insêção de outfas

entidades públicas ou privadas;

(d) Supressão

Básico (cujo norne também

Desenvolvimento Sustentável)

de uma das fontes de recurso do Fundo, qual seja, o "Fundo

fontes, provenientes de convênios e coniratos firmados com

do câráter deliberativo do Conselho MuniclpaÌ de Saneamento

é alterado oara Conselho MunlcÌoal de Saneamento e

(e) AtêÍaçâo do processo de escolha dos represeniantês do Conselho, bem

(0 Alteração do anexo Plano Muniôipal de Sanêamento Básìco, pof alteração

dê sêu anexo ífls. 9-275).

A justiÍicatìva explica que a necessldade de revisão do PÌúSB justificã €

proposta, que ioi decorente dê participação popular em audiências públicãs. Por sua vez, a
justÌficativa esclarece que as alteraçÕes da composìção do Conse ho e no Fundo visam "ofÌm'zâr

sua execuçãa em atendímento às diretizes da Lei Federal 11.4452007.
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Emitidô Parecer Prévio pela Comissâo de Justiça, Legislâção e Redação no

sentido de sef fêalizadâ ãudiência pública pafa a djscLrssão deste projeto em conjunto com o PL

3/2016 (que tÉta de autorização legislativa parâ que o lvlunicípio estabeleça gestão assocjada

com o Governo de Estado do Paraná relâtiva aos serviços de abastecjmento de agua e

esgotamento sanìiário), esta foi reaÌizada em 7 de março de 2016, no PlenárÌo da Casa.

É o relaiório do essenciaL.

PAREoER DA AssEssoRIA JURiDIcA

í. Dispõe a Lei Fedetal 11.44512007, que discÌplina as diretrÌzes nacionais para o

saneamento básico, em seu artigo 9o:

"Aít. 9o O titular das serviços fomulaÉ a rcspectìva palÍtica pública de saneamenta

básico, devêndo, para tanto:

I - elaboar os planas de saneamenlo básico nos temos desta Leì:

Por suã vê2, a Lêi OrgànÌca IVlunicipal dispõe sobre o saneamento no Í\,4unicipio, da

seguinte forma:

"Art. 188. O Munìcipio ìnstituira, ìsôladamente ou em conjunto com o Estado, e com

a pafticìpação populaL prÕgnma de sanêamento utbano e rural can o objetívo de

promover a dêfesa prcventiva da saúde pública, respeitadas a capacídade de

sujofte do anbiente aos ímlracÍos causados e as dietrìzes estabelecidas no Plano

Dìretar Municipal.

S 1a As pioridade, e a metodologia das ações de saneamento deveráo naftear-se

pela avaliação da quadrc saniÍáio da árca a set beneficiada, devendo ser o obietivo

principal das ações a revercão e a melhoria da perfil epidemiológìco.

S 2o O Munictpio desenvolveÉ mecanbnos institucìanais que canpatibilìzem as

ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvinenta ufuana, de

preseNação da ambiente e de gestão dos recalrsos hÍdricos e buscará íntegrcção

can outros municípias nos casos quê exigien aÇões conjuntas.

AÌ1. 189. A fornulação da política de saneamento básìco, a definição de estratég/as

paía sua ìmplementação, o contrclê e a íìscalizaçãa dos setviços e a âvaliação do

desempenho das lnsüÌulçôes públicas serão de responsabilidade do Canselho

Munìcioal de Saneamento Básíca. a ser cleíinido en lei.
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S 1" Caberá ao Município, consolidado a planejanento das eyeriuáls

concessionáias de nível suprcmunicjpal. elabarat o seu Plano Plutianual dê

Saneanenta Básico, na fama da lei, cuja aprcvaçãa prévìa será subnetida ao

Conselho Municìpdl de Sdneanenlo Bàstcc.

S 2'O MunicÍpio elaborcft e atualizaá periodìcamente a Códíga Sanìtéio

Municipal, com auxílio do Conselho Municipal de Saneamento Básìco."

Com base nestas preÍnissas, foi editada no N4unicÍpio a '10.967/2010, quê dispôs

sobre a Polltica lvlunicipal de Saneamento Básico, cria o Conselho Í\,4unÌcipa de Saneamento e o

Fundo l\4unicipal dê Sanêarnênto ê dá out€s providências, ê quê agora se pretende alteraf.

2. A competência, como sê dêpreende, decofre da interprêtação conjunta do artÌgo

30, l, da CFl88 c/c aÉigo 9, l, da Lei Federal 11.44512047, sendo que a iniciativa é do Executivo, nos

termos do artigo 29, I e ll, da LONI, mesmo porque se preiende, além da ãlteração do Plâno Municipal

de Saneamento Básico. também criar caÍqos na Secretaria Í!4unicipal de Obras.

3. Das alleraçôes relativas ao Fündo Municipal de Saneamento Básico.

Relativamente ao Fundo, as altefações pretendidas são as seguintes:

(a) Altêração do nome do Fundo, dè Fundo lvlunicipal de Saneamento para

Fundo Ìúunicipal dê Saneamento Básìco e DesenvoÌvimento Sustentável (Fl\,4SBDS);

(b) Alteração do ófgão que gerencÌará o Fundo (atlalmente SENIA e pela

proposta, Secretaria de Obras e Pavimentação);

(c) SÌrpressão de uma das fontes de recurso do Fundo, qual seja, o "Fundo

pêrdido', ê ìnserção de outras fontes, provenientes de convênios e contratos Íifmados com entidades
públjcâs ou privâdes;

(d) Cnaçào de Cargos -elêc;orados

As alteraçòes re acronadas à nomenclaturâ do Fundo e seu ôrgáo gerenciador são

matéias de cla€ opção de politica administfativa, o que é lcito ao Poder Executivo, dentro de seu

poder discricionário, efetivar, buscando a melhor forma de Admlnistfação de acordo com seus

projêtos de govêrno.

As fontes de recurso são alteradãs, êspecialmente para insefir os produtos de

convênios ou contratos - situação claramente vinculada ao repasse previsto na Cláusula Sétima da
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l\,'linuta de Convênio que se pretende firmar com o Estado do Paraná (vide Ofício 1212O06-GOV,
êncaminhado como anèxo ao PL 3/2016), que prevê rêpâsse de 2% da Receita

Opefacional/Fâturâmenio da Sanepar. De todo modo, quanto a Íundos, é pfeciso dizer qLle a
Constituição Federal veda a instituição de fundos sern prévia autorjzação legÌslativa (art. 167, lX),

assim como veda que vincule-sê a receÌta de Ìmpostos a Íundo (art. 167 lV), o que não visualizou-se

Delo texto aoresentado.

A criação de cêrqos poÍ sua vê2, tâmbém é matéria cuja inicjatva no processo é
pÍivativa do PfefeÌto, nos têrmos do artigo 29, Íll, da Lej Orcânica do I\,,lunicípio, ern consonância com

o art igo 6'1, S 1', l l ,  "a", da Constitulção FedeÍal.

A criaçào dos aludidos cafgos constitui lnequívoca forrnulação de política de
pessoal- aqui, l igada também à alteração do órgão municipal que gerenciaÍá o Fundo -, questão a

cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critéÍios a serem analisados são os da conveniência e

oporfunidade.

lmportante destacaf que a lêgislação eleitoral não estabelece vedaçáo à criação de

cargos efêtivos no presênte periodo (as vedações do artigo 73 da Lei 9504/97 não abragem essa

cfiação de cargos).

Sob o aspecio da Lei de RêsponsabilÌdade Fiscal, há que se vèrificâr a adequação

da rnatefìa aôs aris 15, '16, 17 ê 21, em especlalquanto à:

a) êstimativa do impacto orçâmentáriojinanceÌro no exerclcio em que deva entrar

em vigore nos dois subsequentes;

b) deciaíêçào do oÍdenador da despesâ de que o aumento tem adequação

orçamentáia e finânceira com a lei orçamentãria anual e corìlpatibÌlidade com o plano plurianual e

com a lei de difet zes orçâmentáíias;

c) demonsirâção da origêm dôs rccursos para custeio da estimatlva a que se refere

a alíneâ 'a"; e

d) compíovêção de que a despêsa cdada ou aurnentada não afetaÉ as mêtas de

resultados fiscais pfevistas no Anexo de l\,4etas Fjscais inlegrante da LDO

Destaque-se ainda, no tocante aos ans. 15 ê 21 da LRF, as seguintes disposiçÕes

'Ar| 15. Sêrão consideradâs não âutorizadas, irregularês ê lêsìves ao patfimônio

público a geração de despêsa ou assunção dê obrigação que não atendam o disposto nos arts. '16 ê

17 .
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Art.21. É nula de pleno dirèito o ato que provoque aumento da despêsa com
pêssoal ê não atenda:

l- âs êxigênciãs dos arts. 16 e 17 desta lei compiementar, e o disposto no inciso

Xll l  do art. 37 e no S 1" do art. 169 da Constituição;"

Da anáise dos requjsitos supracitados, constatamos que foram preenchidos os

íefercntes à competência legislativa e à iniciativa da materia relacionada à criação de cargos. A

veÍificação do preenchimento dos demais requisitos bem como a análisê de outras questões

financejras e orçamentárias porventuÉ existentes, relâtivas ao projeto em questão, deverão ser feitas
pela Comissão de Finançãs e Oçamento, enquanto o PlenáfÌo devêrá anaÌisar as questões de

conveniência e oportunidade destas criações e modiflcações e competência.

4. Das alteÌaçôes relacionadas ao conselho Municipal dê Saneamento.

Em Íelação ao Conselho l\lunlcipal de Sanêamênto, as altêrações propostas são as

seguintes:

(a) Supressão do caÍáter dêliberativo do Conseho l\4unicipal de Saneamento

Básico (cujo nome também é alterado paÍa Conselho Municipal de Saneâmento e Dêsenvolvimênto

Sustentável);

(b) Alteração do processo de escolha dos representanies do Conselho, bem como

de sua comoosicão:

Em rêlaÇão à supressão do carátêf delibêrativo, cabê a rnênção ao artigo 64 da

LOIV]:

',Att. 64. Os Conselhos Municipâis canstituem-se êm orgânismos represêntâtívôs,

uiados pot lêi específica, com a fínalídada dê auxiliar as ações e o

planejamento das polítícas a sercm implementadas nas árêas de sua

competêncía.

Este cafáter auxiliar, ao que nos parece, e Íealmente rnais adequado aos aspectos

consultivos que se pretende mantea, como é previsio expressamênte, por exemplo, no artigo 47 da

Lel F ede.a) 1 1.44512007 :
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"Art. 47. A cantrale social dos sevìços públicos

ínclutu a paìlicipaçào de órgãos colegiados de

do Dìstrito Federcl e nunicipaìs,(...)

Tambérn quanto à composiçáo do consêlho (e seus rnodos de eleição), impera a

discricÌonafidade do Administrador, dado que a legislação federal sobrecitada (Lei 11.445/2007, a.t.

47) apênas êxige quê sêjâ assegurada a representação:

|  -  uu r  u (u i d , çJ  uv r  . ç ,  v  w> ,

ll - dê órgãos govemamentais relacionados ao setor de saneamento básicoì

lll - dos prestadores de servlços públicos de sênêamênto básco;

lV - dos usuários de servlços de sanearnento básico;

V - de entidades técnicas, ofgarìjzaçÕes da sociedade civll e de deÍesa do

consumidor relacionadas ao setor dê saneamento básico.

Regra parecida é encontrada no artigo 64, S 1", da LOI\4:

"Na canposição dos Corse/hos Munícipais, fica assegurada a reprcsentativìdade

dos Podercs Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, linitacla esta

ao atendimento de concÕÍÍêncìa e objetivos das Gonse/ros."

De so.te qLê não vêmos rega[dâde 1êsiâs â'êÍaÇôês

5. Pêlo expostg,-não vemos empecil
/ ' /

juÍ idicos à tramitação do PL B/2016, sendo

cle saneanento básica poderá

ca ráter co n su lti vo, estad u ai s,

dê mârço dê 2016.
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

AO PROJETO DE L[,I N" 8/2016

Considerando que o objetivo geral do Plano Mrmicipal de Saneamento Básico - PMSB é
de estabelecer um planejameÌÌto das ações de saneamenlo, atend€ndo aos princípios da política
nacional, envolvendo a sociedade no ptocesso de elaboração do Plano, por meio de uma gestão
pafiicipativa, considorando a melhoria da salubridade ambiental, a prct€ção dos recursos lídricos,
universalização dos serviços, desenvolvimenlo prcgressivo e pÌomoção as saúde pública.

ConsiderârÌdo além da Revisão do Plano Municipal de SaneaÍÌento Biisico, o pÌesente
projeto de lei prevê alterações na composição do Conselho Mtmicipal de Saneamento Básico e no
Fundo Municipal de Saneamento Básico, visando otimizar suas execução em atendimento às
diretrizes da Lei Fedenl 11,.445/2007.

ConsideraÌ1do que foram preenchidos todos requisitos referentes à competência legislativa
e à iniciativa da matéria, os membros da @ colroboram o
paÌecer exarado pelo Depaxtamento Jurídico desta Casa, porquânto não haver óbices iuÌídicos que
rcgem o presente projeto e emitem voto favoráyel à tÌamitação do presente Prcjeto de Lei. por esta
Egrégia Casa LegisÌativa,

Quanto â verificâção do preenchimento dos demais requisitos bem como a anáÌìse de oubas
questões financeiras e orçamentíias porventura existeltes, relativas ao projeto em questão, deverão
ser feitas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala dc Scssõcs, 09 de março dc 2016.

Professor Rony
Membro

A COMISSÃO:


